
Elaboração e Técnica 
Legislativa
Uma boa técnica legislativa é fundamental para garantir a efetividade 

da norma jurídica, bem como para tornar a linguagem acessível a 

todos os cidadãos. Nesta apresentação, vamos abordar os principais 

princípios e etapas da elaboração legislativa.

Rita de Kássia de França 
Teodoro



Elaboração e Técnica Legislativa

Conceito: é o conjunto de procedimentos e normas 
redacionais específicas, que visam à elaboração de 
um texto que terá repercussão no mundo jurídico. 
(Maricy Valletta, aula ILP, outubro/2007*)



Legística

Função
O objetivo e a atividade 

de se aplicar normas 

jurídicas a situações da 

vida.

Metodologi
aPor meio da 

metodologia, busca 

diagnosticar problemas e 

propor soluções.

Aplicação
Leva em conta o impacto 

regulatório para 

regulamentação 

adequada.

Conceito: é a ciência que estuda a elaboração dos atos normativos - a conceção dos atos 
normativos e à redação do conteúdo normativo.



`

Importância da Elaboração 
Legislativa

Clareza
Legislação com 
clareza auricular e 
sem ambiguidade.

Segurança 
JurídicaNormas precisas 
crescem a certeza 
jurídica e trazem 
tranquilidade aos 
cidadãos e às 
empresas.

Concretização da 
PolíticaA regulamentação é 
uma ferramenta para 
traduzir a gestão em 
ações concretas.



Princípios da Técnica Legislativa

1 Clareza
Visa tornar a linguagem 
clara, simples e objetiva, 
evitando ambiguidades e 
contradições.

2Concisão
Procura evitar a repetição 

de termos, palavras e 
regras, tornando o texto 

mais sucinto.

3 Coesão
Trata-se da maneira como 
o texto é organizado e de 
como as ideias se 
combinam dentro de um 
mesmo parágrafo.

4Coerência
São regras de organização 

do texto, de maneira que 
as ideias expostas sejam 

harmoniosas e 
consistentes entre si.



Etapas da Elaboração 
Legislativa

1) Definição da matéria a ser normatizada (único 
tema)

2) Verificação da possibilidade jurídica 

3) Estudo da matéria, pesquisa da legislação e 
jurisprudência (decisões judiciais da Superior 
Instância)

4) Elaboração de anteprojeto 

5) Revisão do anteprojeto 

6) Redação final



Etapas da Elaboração Legislativa – estudo comparado

“A análise comparativa deve levar em consideração o 
ordenamento jurídico e as estruturas estatais 
comparadas, de modo que a abordagem comparativa é 
realizada no campo do direito constitucional”

(Giuseppe Vergottini)

Formação dos Estados;

Cada um com o seu ordenamento próprio;

Vários ordenamentos – não dispensa conexões;

Institutos e instituições;

Contrastes, semelhanças e diferenças;



Etapas da Elaboração Legislativa – estudo comparado

(Giuseppe Vergottini)

A comparação tem significativa função na elaboração da legislação na 
totalidade efetiva dos ordenamentos. 

Não se deve considerar somente os dados formais dos ordenamentos 
tomados por referência, sem considerar a sua aplicação na origem, sob 
pena de ser inútil a atividade de comparação.

Assim, a comparação é melhor realizada na fase preparatória (ainda nos 
gabinetes dos parlamentares), uma vez que, quando iniciado o processo 
legislativo, as demandas políticas dos parlamentares e dos representantes 
do governo tendem a fazer com que se esqueça da utilidade da comparação 
da norma proposta com outros sistemas.



Fases do Processo 
Legislativo

1 Iniciativa
Medidas são propostas 
pelas instâncias 
competentes.

2Discussão
Debate em Comissões até 
a aprovação em plenário. 3 Sanção/Pro

mulgaçãoAssinatura do chefe do 
executivo e cumprimento 
da data de início.



Espécies Normativas Municipais

                       Lei Orgânica do Município de Diadema

•Artigo 42 – O Processo Legislativo compreende a 
elaboração de:
• I.              emendas à Lei Orgânica do Município;
• II.             leis complementares;
• III.            leis ordinárias e especiais;
• IV.           decretos – legislativos;
•V.            resoluções.



A Lei Complementar nº 95, de 26.02.98

Previsão -  art. 59 da Constituição de 1988, 
dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis. 

Se aplica a todas as espécies de projetos de leis 
e demais atos normativos de regulamentação.

A LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 1998, 
DISCIPLINA, PORTANTO, A ESTRUTURA DAS 
LEIS 



Estrutura do Projeto de Lei  
       

– Parte preliminar 

----

– Parte normativa

 -----

– Parte final

A lei é composta por três partes básicas:



Estrutura do Projeto de Lei - Parte 
Preliminar 

•EPÍGRAFE (art. 4º, LC 95/98) : é o título dado à norma 
com sua numeração e data.

• indica o tipo da proposição: Projeto de lei, Projeto de lei 
complementar, Projeto de resolução, Proposta de 
emenda à Lei Orgânica do Município, Projeto de decreto 
legislativo.

•Exemplos:

•*PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 22 DE 
JUNHO DE 2020.
•* PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 04, DE 25 
DE FEVEREIRO DE 2018.
•* PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01, DE 05 DE MARÇO DE 
2019.



Enunciado do objeto

Estrutura - Parte Normativa - podem desdobrar-se em Parte Geral e 
Parte Especial – algarismos romanos

 Artigos: Tem numeração ordinal até o 9º e cardinal a partir do 
10

Os artigos se desdobram em parágrafos ou incisos.

Os parágrafos ou incisos desdobram-se em alíneas, as alíneas 
em itens.

Se houver um só parágrafo, será grafado como “Parágrafo 
único”

Pode desdobrar-se em incisos, que são expressos em 
algarismos romanos

Alíenas grafada em letra minúscula, seguida de parênteses: 
a); b) ... e desdobram-se em itens, que são grafados por 
algarismos arábicos, na forma cardinal, seguido de ponto



Projeto de Lei – Estrutura – Parte Final

Cláusula de vigência (art. 8º, LC 95/98): a vigência 
será indicada de forma expressa e de modo a 
contemplar prazo razoável para que dela se tenha 
conhecimento.
A cláusula, entra em vigor na data de sua publicação, 
deve ser reservada à leis de pequena repercussão.

Exemplos:
“ esta lei entra em vigor na data de sua publicação” 
ou “... 
Esta lei entra em vigor “x” dias após sua publicação”.

 



Cláusula de revogação: deve indicar expressamente as leis 
ou os dispositivos legais revogados. 

Vedada a cláusula de revogação genérica “revogam-se as 
disposições em contrário”.

Exemplos: 
* Art. 25 Revoga-se a Lei nº 25.555, de 12 de janeiro de  
2021.
* Art. 25 Revogam-se os artigos 35; 77, 89 e 111, da Lei nº 
75.852, de 04 de março de 2000.

 

Projeto de Lei – Estrutura – Parte Final



Disposições transitórias: a Lei Complementar nº 95/98, não traz regras 
específicas sobre as disposições transitórias, mencionando, apenas, que 
devem constar da parte final da lei. 
Elas tem por objetivo regular as relações durante a transição das lei nova e 
a lei revogada, tendo em vista a complexidade e extensão da nova norma. 

Ex. O Novo Código Civil, no artigo 1046, §1º, estabelece a aplicação do 
Código Revogado para ações que estejam em trâmite e não tenham mais 
previsão no novo Código.

 

Projeto de Lei – Estrutura – Parte Final



Fecho: Encerramento da proposição.
Contém: local e data da apresentação e assinatura do 
autor da proposta

Justificativas:
São os argumentos e fundamentos que têm por 
finalidade demonstrar a necessidade e a 
oportunidade da proposição, as razões de fato e de 
direito, que impulsionam o autor a apresentar a 
propositura. 

Deve constar em letras maiúsculas e centralizada – 
JUSTIFICATIVAS

O texto explicando os argumentos do autor, seguido 
da assinatura. 

Projeto de Lei – Estrutura – Parte Final



Alteração de normas – art. 12, LC 95/98
1 -  é vedada qualquer renumeração de artigos e de unidades 
superiores ao artigos, devendo ser usado o mesmo número do artigo 
ou unidade imediatamente anterior seguido de letra maiúscula. Ex. 
Art. 10 –A

2 – possível a renumeração das unidades internas do artigo (parágrafo, 
incisos, alíneas), porém, deve constar, uma única vez, ao final  a 
expressão NR, em letras maiúsculas e entre parênteses.(não serve 
quando há acréscimo de novos artigos).4

3 – é vedado o reaproveitamento de número de dispositivo revogado, 
vetado ou declarado inconstitucional, ou seja, não se admite a 
utilização de número referente ao dispositivo com outra redação 
(evita-se, portanto, confusões).



Conclusão e 
Considerações finais
Em conclusão, a técnica legislativa é imprescindível para o 

desenvolvimento adequado da legislação. A aplicação dos princípios 

e a adoção de boas práticas são fundamentais para a promoção da 

efetividade jurídica e segurança jurídica para a sociedade.



Obrigada!

ritateodoro.procuradoria@gmail.com
 

 

www.linkedin.com/in/ritateodoro

@francateodoro
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